
 
 

 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

ESCOLA DE ENFERMAGEM 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 

 

 

 

 

 

ANDERSON MATEUS LEMOS DE OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

DESAFIOS NA PRÁTICA DOS ENFERMEIROS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE DO RIO GRANDE DO SUL: uma análise de conteúdo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2022



 
 

 

 

ANDERSON MATEUS LEMOS DE OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

DESAFIOS NA PRÁTICA DE ENFERMEIROS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE DO RIO GRANDE DO SUL: uma análise de conteúdo 

 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao 

curso de Graduação em Enfermagem da Escola de 

Enfermagem da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul como requisito parcial para 

obtenção do título de Bacharel em Enfermagem. 

 

Orientadora: Prof. Dra. Carlise Rigon Dalla Nora 

Co-orientadora:  Prof. Dra. Letícia Becker Vieira 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2022



 
 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço primeiramente a minha mãe, Malvina, mulher negra, trabalhadora, guerreira, 

que sempre acreditou em mim e nunca me deixou desistir dos meus sonhos e objetivos, me 

oferecendo amor e apoio, mesmo diante a tantas dificuldades que enfrentamos nestes últimos 

anos. 

Agradeço ao meu primo Ryan e a minha tia Márcia, pela oportunidade, pelo lar, pela 

compreensão, carinho e amor oferecidos nestes anos, sem vocês eu não teria conseguido chegar 

até aqui. 

Agradeço aos meus amigos da graduação, Paula, Mari, Mariê, Carol, Júlia, Isabela, Clay 

por me acompanharem em todos esses anos de graduação e tornarem os dias mais leves e 

possíveis. 

À minha orientadora Carlise Rigon Dalla Nora e Co-orientadora Letícia Becker Vieira 

por me acolherem, acompanharem e acreditarem na minha capacidade, principalmente nesta 

última etapa desta longa caminhada. 

À toda equipe do 9º norte, em especial a enfermeira Vanice Worm,  por me acolher, 

compartilhar seus saberes com toda paciência e carinho, me ajudando a vencer e encarrar meus 

medos e inseguranças. Grato pela ajuda na construção do profissional que estou me tornando. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

      RESUMO 

 

Introdução: No contexto da Atenção Primária à Saúde (APS) o enfermeiro possui habilidades, 

competências e desempenha papéis de diferentes naturezas. Atribuições de cunho educativo, 

assistencial e administrativo fazem parte do trabalho desenvolvido por este profissional o que 

impõe uma série de desafios para esta atuação. Objetivo: Identificar os desafios na prática dos 

enfermeiros na Atenção Primária à Saúde do Rio Grande do Sul. Método: Trata-se de um 

estudo de abordagem qualitativa e de natureza analítica e compreensiva. Os participantes foram 

59 enfermeiros atuantes na Atenção Primária à Saúde no Estado do Rio Grande do Sul. A coleta 

de dados por meio de entrevista semiestruturada por plataformas de videoconferência (online). 

A análise dos dados ocorreu por meio da análise de conteúdo do tipo temática proposta por 

Minayo. Resultados: No âmbito das dificuldades vislumbradas pelos enfermeiros estão 

relacionados aspectos como: o acesso dos usuários aos serviços da APS, vínculo prejudicado 

com os usuários; interferências políticas no cenário laboral do enfermeiro, escassez de recursos 

humanos e materiais nos serviços de APS. Os desafios englobam questões como desafios como 

o reconhecimento do papel do enfermeiro tanto assistencial como gerencial, o dimensionamento 

de profissionais da APS com impacto no fazer do enfermeiro.  Conclusão: Desafios no dia a 

dia do profissional enfermeiro tendem a dificultar sua prática de assistência e atenção à saúde 

dos usuários do SUS. A criação e manutenção de políticas públicas e o direcionamento eficaz 

de recursos financeiros mostram-se como fundamentais para garantir assim o acesso à saúde de 

forma equitativa. 

 

Palavras chave: Atenção Primária à Saúde, Enfermagem; Padrões de prática em enfermagem; 

Papel do Profissional de Enfermagem.  
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1 INTRODUÇÃO

 

 A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) é o fruto de um conjunto de ações de 

agentes envolvidos historicamente com o desenvolvimento e consolidação do Sistema Único 

de Saúde (SUS), como movimentos sociais de luta, trabalhadores, usuários e gestores das 

esferas governamentais (BRASIL, 2017). 

 A Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de contato da população com a 

atenção em saúde, caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, tanto no âmbito individual 

quanto no coletivo. Tem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção e redução de danos, o 

diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde como temas de abrangência, 

que buscam o desenvolvimento de uma atenção integral que resulte em boas condições de 

saúde, lazer e trabalho aos indivíduos (BRASIL, 2017). 

A APS é a porta principal e preferencial de acesso ao sistema de saúde, por possuir o 

mais alto grau de descentralização e capilaridade na atenção à saúde, por esses serviços estarem 

o mais próximo possível da comunidade (BRASIL, 2017). A resolutividade na busca de 

identificação de riscos, necessidades e demandas de saúde através da articulação de distintas 

tecnologias e da criação de vínculos, são funções importantes deste nível de atenção 

(BARRETO et. al, 2017).  

Visando a reorganização, o desenvolvimento, e a qualificação da atenção à saúde, o 

Ministério da Saúde implantou a Estratégia Saúde da Família (ESF) como ferramenta 

estratégica de expansão e de fortalecimento da APS. A ESF, nos dias atuais, desenvolve ações 

mediadas por uma equipe multidisciplinar em um determinado território, com respectiva 

população e espaço de atuação delimitado geograficamente (MACINKO; MENDONÇA, 

2018). Uma ESF é composta por médico, enfermeiro, técnico de enfermagem, agentes 

comunitários de saúde e/ou agente de combate às endemias, muitas vezes também com atuação 

de cirurgião dentista e agente de saúde bucal. Uma ESF é responsável por gerir o cuidado de 

até 3500 usuários de um território. 

Na assistência, critérios de equidade devem ser observados para a definição correta deste 

último número, levando em conta a vulnerabilidade de uma determinada área. Quanto maior 

for o nível de vulnerabilidade, menor será o número de pessoas usuários assistidas por uma 

equipe, por ser preciso levar em consideração as necessidades e singularidades da população 

acompanhada  (BRASIL, 2017). 
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 Nesta composição de equipe, cada profissional possui habilidades específicas e 

desempenha papel complementar e fundamental para a melhor prática e atuação dos outros 

profissionais. Na APS, a prática interprofissional funciona como forma facilitadora do acesso e 

qualificadora da atenção à saúde (PEDUZZI; AGRELI, 2018). Entretanto, sabe-se que muitas 

das vezes, pela necessidade de que trabalhadores da saúde da família cumpram muitas funções 

como, participação de reuniões e ao mesmo tempo o atendimento de imprevistos do 

gerenciamento do cuidado e de saúde dos usuários, faz com o desempenho e cumprimento das 

demandas seja comprometido (CAÇADOR et. al, 2015). 

 O enfermeiro, neste contexto de equipe, possui habilidades, competências e desempenha 

papéis de diferentes naturezas. Atribuições de cunho educativo, assistencial e gerenciamento 

do cuidado fazem parte do trabalho desenvolvido pelo profissional enfermeiro. Com muitas 

atribuições, este profissional enfrenta em seu cotidiano dificuldades e desafios que dificultam 

tanto a sua prática assistencial quanto educativa e administrativa. A sobrecarga de trabalho, 

decorrente da necessidade de trazer resultados às demandas, que incluem bom funcionamento 

da unidade, busca por bons indicadores de saúde, assistência à população e o alcance de metas 

propostas pelos gestores, são marcadores que explicitam tais dificuldades (CAÇADOR et. al, 

2015). 

 A exigência imposta aos enfermeiros em relação à busca de bons resultados não se 

mostra equivalente às condições que lhes são oferecidas para realização de todas as demandas 

com qualidade. A partir disso, é necessário a priorização de demandas consideradas de maior 

urgência, que em sua maioria, referem-se a questões gerenciais, acarretando no afastamento 

destes profissionais da assistência direta ao paciente. Esse distanciamento forçado desperta nos 

profissionais sentimento de frustração, sofrimento emocional, descontentamento e dúvida 

quanto ao seu desempenho e competência enquanto profissional (FERREIRA; PÉRICO; DIAS, 

2017). 

 Os enfermeiros estão aptos e devem realizar atenção à saúde dos indivíduos e famílias. 

Consultas de enfermagem, procedimentos, supervisão de acolhimento, realização de atividades 

em grupo, supervisão da equipe técnica, prescrição de medicamentos conforme protocolos 

institucionais, dentre outras mais atividades. Entretanto, nota-se que em muitos serviços de 

saúde há uma limitação no protagonismo destes profissionais, o que interfere diretamente no 

cuidado prestado à população (BRASIL, 2017). 

 O interesse por esse tema surge da minha experiência enquanto bolsista no projeto do 

Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) em união com as Universidades públicas 

brasileiras e instituições parceiras, intitulado: “Práticas de enfermagem no contexto da Atenção 
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Primária à Saúde (APS): estudo nacional de métodos mistos”. Durante oito meses pude atuar 

como bolsista, desenvolvendo atividades de contato telefônico prévio com os enfermeiros 

atuantes na APS, explicando sobre a pesquisa e os convidando a participar, realizei entrevistas 

online, transcrição das entrevistas na íntegra para análise de dados, além da participação nas 

reuniões de equipe.  

 Com a oportunidade de fazer parte da equipe de pesquisa e ser possível ouvir relatos 

dos profissionais enfermeiros de diversas regiões do Rio Grande do Sul a respeito de como é a 

prática do seu dia a dia, como eles se sentem, quais os impedimentos para que as práticas de 

cuidado não ocorressem como deveriam, sobre os entraves vivenciados pelos enfermeiros 

entrevistados,  despertou em mim o interesse em identificar e entender mais a fundo quais eram 

seus maiores desafios da prática assistencial e/ou gerencial, e os motivos para que estes desafios 

existissem. 

 Nesse contexto, a questão norteadora deste estudo é: quais são os desafios da prática 

dos enfermeiros na Atenção Primária à Saúde do Rio Grande do Sul?  
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2 OBJETIVO 

 

Identificar os desafios na prática dos enfermeiros na Atenção Primária à Saúde do Rio 

Grande do Sul. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO E OS DESAFIOS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE 

 

A construção e institucionalização do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil ocorreu 

a partir de um amplo debate da sociedade brasileira, com participação do movimento sanitário, 

sendo incorporado na Constituição Federal de 1988. Mesmo diante das dificuldades de 

subfinanciamento na consolidação do SUS no Brasil, o país é o único do mundo com mais de 

cem milhões de habitantes que conta com um sistema de saúde público, universal, integral e 

gratuito (MENDES, 2011). 

Por ser necessária a ampliação e cobertura de atendimentos às necessidades e demandas 

de saúde da população, dentro do SUS, a Atenção Primária à Saúde adquire, ao decorrer dos 

anos, responsabilidades cada vez maiores na sustentação do sistema de saúde no país, por ser 

considerada estação articuladora e coordenadora das redes de atenção à saúde (BARBIANI; 

NORA; SCHAEFER, 2016). Diante dessa responsabilidade em promover, principalmente, a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a APS é responsável por executar ações 

preventivas em saúde que abranjam seu território, contando com a participação das equipes 

multiprofissionais.  

Dentro da equipe multidisciplinar, o enfermeiro é um profissional estratégico e 

indispensável para execução das atividades na APS, atividades essas que vão desde a assistência 

até a gestão do trabalho. A atuação do enfermeiro na APS se constitui como uma forma de 

reformulação nas práticas de atenção à saúde no SUS, quando seus resultados de atuação vão 

de encontro a nova proposta de modelo assistencial - não centrado na clínica e cura, mas acima 

de tudo na plenitude do cuidado, agindo sobre os fatores de risco, na prevenção de doenças e 

na promoção da saúde e consequentemente na manutenção da qualidade de vida (FERREIRA; 

PÉRICO; DIAS, 2017).  

 Muitas competências são necessárias para a prática de cuidado do profissional 

enfermeiro, pensando que este profissional precisa estar qualificado para atuar efetivamente na 

consolidação do sistema de saúde contemporâneo, especialmente em tarefas de gerência, 

assistência, e de educação, que necessitam do empenho com as especificidades individuais e 

coletivas. O cumprimento de atividades de planejamento, gerenciamento, execução de 

atividades e ações de promoção, prevenção, cura e reabilitação, a articulação dos serviços, o 

desenvolvimento da educação em saúde e educação permanente, bem como, a condução das 
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equipes, e a assistência direta à população são funções desempenhadas por trabalhadores 

enfermeiros (LOPES et. al, 2020). 

Um dos papéis dos enfermeiros na APS é o de coordenador da equipe, pois diante da 

necessidade dos serviços quase sempre são os enfermeiros os líderes da unidade de saúde e/ou 

gerentes de unidade. Os enfermeiros que atuam na APS precisam desenvolver e/ou aprimorar 

competências que são indispensáveis quando se está em posições de chefia. O gerente é ator 

fundamental para operacionalização do serviço, dele se espera uma base de conhecimentos da 

saúde e da administração pública, uma visão geral do contexto e do compromisso social para 

com a sociedade, além de conhecimentos a respeito da fundamentação que alicerça o sistema 

de saúde (FERNANDES, et. al, 2019). 

Outras atribuições específicas são esperadas de enfermeiros que atuam na APS, 

conforme destacado na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB, 2017), são ações: Realizar 

atenção à saúde aos indivíduos e famílias vinculadas às equipes e, quando indicado ou 

necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações entre 

outras), em todos os ciclos de vida; realizar consulta de enfermagem, procedimentos, solicitar 

exames complementares, prescrever medicações conforme protocolos, diretrizes clínicas e 

terapêuticas, ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor federal, estadual, 

municipal ou do Distrito Federal, observadas as disposições legais da profissão; realizar e/ou 

supervisionar acolhimento com escuta qualificada e classificação de risco, de acordo com 

protocolos estabelecidos; realizar estratificação de risco e elaborar plano de cuidados para as 

pessoas que possuem condições crônicas no território, junto aos demais membros da equipe; 

realizar atividades em grupo e encaminhar, quando necessário, usuários a outros serviços, 

conforme fluxo estabelecido pela rede local; planejar, gerenciar e avaliar as ações 

desenvolvidas pelos técnicos/auxiliares de enfermagem, ACS e ACE em conjunto com os 

outros membros da equipe; supervisionar as ações do técnico/auxiliar de enfermagem e ACS; 

implementar e manter atualizados rotinas, protocolos e fluxos relacionados a sua área de 

competência na UBS; e exercer outras atribuições conforme legislação profissional, e que sejam 

de responsabilidade na sua área de atuação (PNAB, 2017). 

Estudo de Barbiani et al (2016) refere que as práticas exercidas pelos enfermeiros junto 

às Unidades Básicas e às Equipes de Saúde da Família podem ser classificadas em práticas no 

serviço, práticas na comunidade e práticas de gestão e formação.  Nas práticas no serviço 

destacam-se as ações do enfermeiro que são realizadas preferencialmente, ou majoritariamente, 

dentro dos serviços de saúde, porém, isso não impede que elas também possam ser promovidas 
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no âmbito da comunidade, como seria o caso das consultas de enfermagem, dos procedimentos, 

promoção da saúde, imunizações, acolhimento e ações de vigilância. 

Já nas práticas desenvolvidas junto à comunidade, as chamadas práticas extramuros, 

ações executadas pelos enfermeiros fora da unidade de saúde, destacam-se os grupos de 

promoção da saúde, visita domiciliar, atividades de educação em saúde, e a realização de 

medidas de prevenção na comunidade (BARBIANI; NORA; SCHAEFER, 2016). E as práticas 

de gestão e formação que se caracterizam pelas ações de coordenação e de gerenciamento 

desenvolvidas pelos enfermeiros, no âmbito dos cuidados de saúde primários, destacam-se a 

supervisão e treinamento, planejamento, supervisão e avaliação dos serviços, confecção de 

relatórios, apoio administrativo, coordenação de serviço, previsão e provisão de material para 

os serviços e educação permanente em saúde (BARBIANI; NORA, SCHAEFER., 2016). 

Quando se pensa em desafios dos enfermeiros na APS, estudo (BARBIANI et al., 2016) 

aponta para a contribuição da enfermagem na consolidação do modelo assistencial do SUS, o 

que pressupõe o deslocamento do processo de trabalho centrado em procedimentos e em 

profissionais para um processo centrado no usuário, onde a clínica ampliada deve ser o 

imperativo ético-político da organização dos serviços e da intervenção profissional. 

Nesse sentido, percebe-se que o cotidiano de enfermeiros atuantes na Atenção Primária 

à Saúde é transpassado por conflitos relativos à sua prática profissional e às expectativas 

relacionadas ao seu desempenho. Estes conflitos advêm da busca pela inovação em novas 

maneiras de assistir os indivíduos e fazer saúde, em um contexto em que prevalecem estratégias 

de gestão e modos ideológicos de acordo com o modelo instituído (CAÇADOR et. al, 2015).  

Montenegro (2010) refere que o excesso de demanda se tornou característica marcante 

da ESF, pois a prioridade é que todos tenham acesso aos serviços de saúde, tendo como 

principal porta de entrada a atenção primária, para assim garantir o princípio da igualdade nos 

atendimentos à população. Esse contexto de trabalho faz com que fiquem em segundo plano 

ações fundamentais da ESF, como atuar sobre o território e a comunidade. 

Dessa forma, a realização das atividades privativas do enfermeiro, tais como supervisão 

de enfermagem, elaboração de Procedimentos Operacionais Padrão (POP) e treinamento com 

a equipe de enfermagem e ACS também é limitada pela sobrecarga de trabalho. Em relação a 

consulta de enfermagem, estudo Caçador et. al, (2015) refere que a mesma é realizada na ESF, 

mas simultaneamente o enfermeiro é solicitado a resolver outras demandas, resultando em uma 

assistência prejudicada. 

Estudo Caçador et. al, (2015) também refere que os enfermeiros relatam como grande 

dificuldade no desempenho de suas funções, a ausência de estrutura física nas unidades, como 
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sala para atendimento, onde não existem espaços adequados e específicos para que os 

enfermeiros desenvolvam suas atividades com eficiência. A cobrança que se impõe aos 

enfermeiros da ESF não é proporcional às condições que lhes são dadas para responder com 

qualidade às prerrogativas da saúde da família e ao atendimento da demanda espontânea 

(FERREIRA; PÉRICO; DIAS, 2017). 

São muitos os desafios encontrados pelos enfermeiros, pois a APS é um campo muito 

amplo, complexo, no qual o enfermeiro precisa possuir diversas habilidades para realizar seu 

trabalho com efetividade, tais como: gerenciamento, atuação clínica, planejamento, 

comunicação, conhecimento técnico e científico de diversas área como (saúde da criança, saúde 

da mulher, doenças infecto contagiosas, gestação, imunização, saúde mental, cuidado com 

lesões de pele, hipertensão, diabetes, entre muitas outras). Portanto, realizar a atenção integral 

ao usuário é um desafio aos enfermeiros na APS, que o acompanha em todo o ciclo vital com 

ações de prevenção, promoção, tratamento e reabilitação, fornecendo sentido à relação dos 

serviços de saúde com os indivíduos da comunidade, bem como contribuindo com a cobertura 

e o acesso universal à APS (FERREIRA; PÉRICO; DIAS, 2017). 
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4 MÉTODO 

 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e de natureza analítica e compreensiva, que faz 

análise de expressões humanas presentes nas relações, sujeitos e nas representações (MINAYO, 

2013). Esse tipo de pesquisa permite capturar as tensões do campo, de maneira que as 

ressonâncias e dissonâncias de sentidos que emergem pelas falas, sejam problematizadas a 

partir do encadeamento que constitui a trama, em que relatos biográficos e fatos vivenciados se 

entrelaçam.  

Esse estudo faz parte de um estudo matricial, intitulado “Práticas de enfermagem no 

contexto da Atenção Primária à Saúde (APS): estudo nacional de métodos mistos”, coordenado 

por um grupo de pesquisadores do Núcleo de Estudos de Saúde Pública (NESP) da 

Universidade de Brasília (UnB) em parceria com o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) 

e universidades públicas de todos os estados brasileiros. 

No Rio Grande do Sul, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) foi 

responsável pela etapa qualitativa da pesquisa da qual derivou esse projeto, tendo como 

coordenadoras regionais responsáveis a Profª Drª Carlise Rigon Dalla Nora e a Profª Drª Letícia 

Becker Vieira.  

 

4.2 CENÁRIOS DO ESTUDO 

 

 Os cenários do estudo foram os serviços de Atenção Primária à Saúde (APS) do Rio 

Grande do Sul, considerando a inclusão de serviços desenvolvidos no modelo tradicional de 

Unidade Básica de Saúde (UBS) e no Modelo de Equipes de Saúde da Família (ESF). 

 A escolha da amostragem segue o padrão do estudo matriz, que busca a inclusão de 

números representativos de todas as tipologias municipais de todas as regiões, buscando com 

isso representar a heterogeneidade das práticas profissionais dos enfermeiros  que atuam na 

APS nos diversos tipos de municípios do Brasil. Para isso, a seleção dos municípios utilizou-se 

a tipologia proposta pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), publicada em 

2017 no documento “Classificação e Caracterização dos espaços rurais e urbanos do Brasil” 

(IBGE, 2017), em escala municipal. Assim, foram definidas as seguintes tipologias para os 

municípios: (1) urbano; (2) Intermediário Adjacente; (3) Intermediário Remoto; (4) Rural 

Adjacente; (5) Rural Remoto. 
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4.3 PARTICIPANTES 

 

 Os participantes foram enfermeiros(as) que atuam na APS do RS. São critérios de 

inclusão: ser enfermeiro, desenvolver práticas de assistência ou gestão na atenção básica à 

saúde, na atenção primária à saúde e nas equipes de saúde da família por pelo menos três anos.  

 Os critérios de exclusão são: enfermeiros(as) preceptores(as), consultores(as), 

profissionais sem vínculo de trabalho formal com o serviço de saúde, e enfermeiros(as) ausentes 

por motivo de férias ou afastamento de qualquer natureza. 

 Participaram do estudo 59 enfermeiros atuantes na APS de 8 municípios do RS e com 

diferentes tipologias, de acordo com o quadro 1.       

Quadro 1 - Relação de entrevistados por municípios de acordo com a Tipologia dos 

Municípios do RS (IBGE, 2017).   

Município Tipologia Quantidade de 

enfermeiros 

Chuí Intermediário Remoto 3 

Flores da Cunha Intermediário Adjacente 5 

Garruchos Rural Remoto 3 

Maçambará Rural Remoto 4 

Nova Petrópolis Rural Adjacente 7 

Teutônia Rural Adjacente 4 

Três Cachoeiras Rural Adjacente 6 

Porto Alegre Urbano 27 

Total 59 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022). 
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4.4 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

A estratégia de coleta de dados utilizada foi a entrevista semiestruturada, realizada 

através de plataformas de videoconferência online (Google Meet e Microsoft Teams), no 

período de setembro de 2020 a abril de 2021 sendo importante destacar que a coleta foi realizada 

durante a pandemia COVID-19.  Realizado contato prévio com os enfermeiros participantes via 

e-mail e/ou telefone para combinar o horário de realização da entrevista mais conveniente. As 

entrevistas foram realizadas pela pesquisadora responsável e sua equipe de pesquisa 

(acadêmicos de Enfermagem da UFRGS e pós graduandos em Enfermagem), todos 

previamente treinados para execução das entrevistas. As entrevistas foram gravadas e 

posteriormente transcritas na íntegra para análise e interpretação dos dados. 

A entrevista foi estruturada a partir de 3 blocos. O primeiro refere-se aos dados sociais, 

como: iniciais do nome, data de nascimento, gênero, raça, naturalidade, estado civil, quantidade 

de pessoas residentes no domicílio, motivo de escolha do local de trabalho, se trabalha no 

mesmo município que reside, renda familiar e individual, para que seja possível realizar a 

caracterização do perfil profissional e demográfico do enfermeiro (Apêndice A). 

O segundo bloco se refere à formação profissional e o terceiro às ações que desenvolve 

na unidade de saúde, através do questionamento dos seguintes itens: tempo de trabalho, as 

atividades que desenvolve, as facilidades, as dificuldades em sua atuação prática, quais as áreas 

que acredita ter maior autonomia como profissional, se prescreve medicamentos, se solicita 

exames, se faz atendimento coletivo a grupos da população, quais atividades tomam mais 

atenção na unidade, se durante o período da pandemia desenvolveu atividades coletivas, quais 

os desafios ou limitações enfrentou no contexto da pandemia, e o que mudou em suas práticas 

no cenário de pandemia (Apêndice A). Para este estudo foi analisada somente a pergunta: O 

que você encontra como dificuldades no teu trabalho como enfermeira(o)? 

 

4.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

A análise dos dados seguiu a orientação da Análise de Conteúdo do tipo temática, 

constituída de três etapas: 1. Pré-análise: corresponde à fase de transcrição e organização dos 

dados, em que se retomaram os objetivos da pesquisa com o intuito de operacionalizar e 

sistematizar as ideias iniciais; 2. Exploração do material: foram definidas e organizadas as 

categorias temáticas, iniciadas na fase anterior; 3. Tratamento dos resultados e interpretação: os 
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dados do estudo foram articulados com a literatura da área e construídas novas informações 

com base no objeto de estudo. 

 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Quanto aos aspectos éticos deste estudo, o projeto original foi aprovado pelo Comitê 

de ética em Pesquisa da Universidade de Brasília (CAAE: 20814619.2.0000.0030). No RS foi 

aprovado pelo Comitê de ética em Pesquisa da UFRGS (CAAE: 20814619.2.3025.5347) e pelo 

Comitê de ética em Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre (CAAE: 

20814619.2.3031.5338) ( ANEXO A).  

Todos os participantes foram convidados a assinar o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) e Termo de imagem, som e voz, e assim o fizeram. Os dados coletados 

serão utilizados apenas para fins de pesquisa e todos os preceitos Éticos e Legais conforme a 

Resolução 466/12, do Conselho Nacional de Saúde sobre Pesquisa Envolvendo Seres Humanos 

foram observados. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

Participaram do estudo 59 enfermeiros atuantes tanto na assistência quanto na gerência 

de Unidades Básicas de Saúde, Estratégias de Saúde da Família e Unidades de Saúde, do Estado 

do Rio Grande do Sul.  Destes, 56 (94,8%) eram mulheres e 3 (5,2%) homens. As idades 

variaram entre 25 e 61 anos. Destas, 27 (46,5%) responderam que possuíam especialização na 

área de APS, 30 (51,7%) que não possuíam essa formação específica e apenas dois (1,72%) 

informaram não possuir nenhuma formação em nível de pós-graduação. 

Com relação ao tempo de trabalho, 34 (58,6%) profissionais informaram o tempo de 

atuação na APS, variando de 03 a 30 anos. Dois (1,72%) informaram que atuam nesse contexto 

há seis meses. Não foi possível obter a informação sobre o tempo de atuação na APS com 23 

participantes (39,6%).  

Do material empírico, as respostas foram tipificadas e separadas manualmente de acordo 

com a análise de conteúdo, que produziu a categoria relacionada a “Dificuldades e desafios para 

a atuação do Enfermeiro no contexto da APS”.  

5.1 DIFICULDADES E DESAFIOS PARA A ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NO 

CONTEXTO DA APS 

 

No âmbito das dificuldades, emergiram os núcleos de sentido: acesso dos usuários aos 

serviços da APS, vínculo prejudicado com os usuários; interferências políticas; falta de recursos 

humanos e materiais nos serviços de APS, reconhecimento do papel do enfermeiro no APS 

relacionados processo de trabalho e gestão na APS, ao dimensionamento de profissionais da 

APS e sua repercussão e à estrutura física e material.  

A seguir serão apresentados os núcleos de sentido relacionados às dificuldades.   

 

5.1.1 Acesso dos usuários aos serviços da APS  

 

Este núcleo de sentido apresenta os aspectos relacionados à dificuldade de acesso dos 

usuários aos serviços de saúde, aos centros de realização de exames e consultas especializadas 

nos diferentes níveis de atenção à saúde e à falta de transporte para realizar acompanhamentos 

na rede de saúde regionalizada. Tais situações geram preocupação aos enfermeiros no 

comprometimento na continuidade e reabilitação da saúde do usuário sob sua responsabilidade, 

conforme os trechos abaixo: 
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“A dificuldade de acesso né?! Nós estamos a 100 km das duas principais cidades de 

referência para nós. O pessoal aqui não tem muito meio de transporte, aqui não tem 

transporte público, não tem transporte coletivo, então é... tudo tem que ser pago... pago 

a carona. Então assim, eu acho que o acesso tanto ao serviço, como às unidades de 

saúde, isso é um grande bloqueio para nós.” (E54) 

“Como eu te disse, fico a 70 km da sede do município, aqui nós só temos internet. 

Não pega sinal de telefone, a gente só tem WhatsApp” (E57) 

“E a gente está na ponta de um município né, que fica mais longe lá da cidade, aí 

quando a gente precisa que o SAMU não vem, a gente tem que chamar o plantão e 

tem que se dirigir junto com o paciente até o PA ou até o hospital, e às vezes a 

ambulância está em outra ponta né, então a gente tem um pouquinho de dificuldade, 

fica com uma bomba na mão aqui.” (E66) 

 

O acesso aos serviços de saúde representa uma condição essencial para o bom 

andamento da atenção à saúde e a continuidade do cuidado. A APS caracteriza-se por possuir 

atenção domiciliar, busca ativa e possibilidade de acompanhamento dos indivíduos ao longo do 

tempo em suas necessidades de saúde. Entretanto, existem barreiras que impedem o bom 

funcionamento do serviço.  

No que se refere à APS, o acesso pode ser relacionado com as diversas possibilidades 

de adentrar aos serviços de saúde, as quais estariam implicados com a localização da unidade 

de saúde, a disponibilidade de horários de atendimento e os dias em que a unidade atende, bem 

como a possibilidade de atendimento a consultas não-agendadas e a percepção que a população 

tem em relação a estes aspectos do acesso (se são adequados ou não) (ASSIS, JESUS, 2012). 

 Os trechos acima referem-se à realidade vivida por profissionais enfermeiros que atuam 

em unidades de saúde localizadas em zonas rurais do Estado Rio Grande do Sul, profissionais 

que precisam lidar com a precariedade das redes de telefonia, internet e a falta de transporte de 

qualidade. No contexto local de um município do estudo, revela-se a falta de transporte como 

um problema que dificulta o trabalho do enfermeiro, pois não há transporte público que atenda 

as necessidades da população, que o todo e qualquer transporte quando necessário deve ser feito 

de forma particular. Para outra enfermeira entrevistada, a fragilidade das redes de telefonia e 

internet é um desafio em seu trabalho, pois há uma incerteza de seu bom funcionamento do 

sinal, tornando a comunicação entre profissional e usuário como mais uma incerteza do serviço. 

Segundo os trechos abaixo, os relatos dos profissionais entrevistados evidenciam que a 

dificuldade de acesso aos serviços de saúde pelos indivíduos está ligada fortemente à 

localização geográfica das unidades e dos principais centros de saúde.  
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“A questão mesmo da distância e dos pacientes também para virem na unidade, não é 

sempre que eles conseguem vir, eles moram em fazendas, eles trabalham em granjas, 

então eles vêm quando realmente precisam.” (E57) 

 “A gente não tem tudo que o usuário precisa né. Às vezes, certas coisas são 

dificultadas para o paciente chegar, para o usuário chegar onde ele teria que chegar.” 

(E82) 

“Outra questão são os deslocamentos, que muitas vezes os usuários precisam fazer 

fora do seu território, para fazer exames, para fazer consultas especializadas, muitas 

vezes os pacientes têm que atravessar a cidade para consultar com um especialista isso 

acaba sendo uma barreira também para o nosso trabalho.” (E75) 

“A gente não tem um transporte público que vai até a unidade, então temos que ir para 

lá com recursos próprios e não ganhamos auxílio difícil acesso, nem auxílio 

transporte, nada do tipo.” (E59). 

“Quando eu preciso fazer visita domiciliar, alguma coisa eu tenho que agendar o carro 

né, então isso aí dificulta, eu já perdi assim, muitas vezes o motorista esqueceu de vir 

nas nossas visitas domiciliares aqui, então deixei de fazer porque o motorista ou 

alguém esqueceu de avisar tinha que vir para minha unidade. Cada um vem por conta, 

então dificultou bastante assim. Tínhamos um veículo, o transporte era rápido e a 

gente utilizava o carro aqui na unidade, no bairro mesmo, na comunidade mesmo, ele 

ficava o dia todo na unidade com a gente, hoje não mais.” ( E64) 

 

 

5.1.2 Vínculo prejudicado com os usuários  

 

Segundo Santos, Romano e Engstrom (2018) o vínculo é um atributo fundamental na 

Atenção Primária à Saúde, pois possui papel indispensável quando se trabalha com saúde da 

família e da comunidade. É reconhecido em instâncias internacionais como ferramenta básica 

para que se tenha modelos amplos e de maior efetividade dos serviços de saúde. 

A importância do vínculo entre profissional-paciente está em tornar as famílias como o 

primeiro objeto de cuidado e atenção. Quando o ambiente, as interações com o meio, os 

determinantes sociais, políticos e econômicos que permeiam aquela família é compreendido, 

há uma maior facilidade e efetividade das intervenções em saúde. Porém, ao contrário do que é 

essencial, muitas vezes essa ferramenta não consegue agir da forma como deveria, o que acaba 

por prejudicar o resultado desejado. 

 A partir do relato dos enfermeiros participantes deste estudo identificou-se que a intensa 

mobilidade populacional tende a dificultar a criação e a manutenção do vínculo entre 

profissional-usuário, de modo que a adstrição territorial da população torna-se uma barreira 

para alcance de atributos da APS como acesso e longitudinalidade. Os enfermeiros percebem 
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os reflexos disso em ações mais pontuais como dificuldades em cobertura vacinal da população, 

participação em atividades grupais entre outras conforme os trechos abaixo:  

 

“A diversidade cultural é grande. A população é muito volátil, a população muda 

muito, tipo no verão o município fica cheio, no inverno migra né, as pessoas vêm 

muito para trabalhar no verão e depois vão embora, porque ali como tem o Uruguai e 

tem os free shops né?! Tem muito trabalho no verão, o comércio bomba no verão, mas 

depois não tem mais nada então o pessoal sai, então não é sempre a mesma população 

que tu atende, claro que tem os moradores e tal ali né, mas diversifica muito, então 

isso pra tu fazer um trabalho, isso dificulta.” (E40) 

 

“A gente tem às vezes dificuldade de conseguir acompanhar a vacinação, o esquema 

vacinal das crianças, porque eles se vacinam um pouco aqui, se vacinam um pouco lá, 

então isso também atrapalha.” (E42) 

 

“O índice de vacinação, por exemplo, às vezes é bem difícil, porque tu faz uma 

estatística por um ano, aí no outro ano a coisa já mudou muito e tu não tem mais aquele 

número de pacientes que já evadiram, ou aumentou, então é complicado assim pra 

manter às vezes as taxas de vacinação.” (E40) 

 

 Outro ponto destacado neste estudo em relação à dificuldade de construir um vínculo 

com os enfermeiros que gere adesão às ações de saúde na APS diz respeito aos usuários que 

vivem em áreas rurais e distantes das Unidades de Saúde. A fala abaixo externa tal dificuldade: 

 

“Dificuldade é questão mesmo de distância, e dos pacientes também para virem na 

unidade, sabe?! Então eles vem geralmente assim, não vem sempre, como se fosse 

no centro, eles moram em fazendas, trabalham em granjas, então eles vêm quando 

realmente precisam mesmo.” (E57) 

 

As ações de saúde oferecidas pela APS para as pessoas que vivem no contexto da 

ruralidade, e que é uma realidade muito presente no Estado do estudo em tela e em alguns dos 

municípios pesquisados, ainda enfrentam muitos desafios para sua efetividade, equidade e 

universalidade. Reforça-se que as políticas públicas para a população do campo devem ser 

articuladas com a realidade de saúde de cada território, tendo como ponto de partida a escuta 

qualificada de todas as necessidades dessa população (MIRANDA et al, 2020).  

  Reichert e colaboradores (2016) destacam em seu estudo que o acúmulo de trabalho, 

as dificuldades culturais de compreensão às orientações e os problemas de acesso das famílias 

como os principais desafios na criação e preservação do vínculo profissional-usuário. O que 

corrobora com os achados do estudo em tela.  

As atividades educativas configuram-se como ferramentas importantes para a promoção 

da saúde na APS tem um importante potencial de qualificar o cuidado, fortalecendo o vínculo 
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entre usuários e unidades de saúde. No entanto os enfermeiros participantes identificaram 

dificuldades na adesão dos usuários:  

 

“Na minha comunidade especificamente eu tenho um pouco de dificuldade quando eu 

preciso fazer uma reunião de hipertensos, uma reunião de diabéticos, por mais que eu 

faça a reunião o povo não é muito assíduo.” (E43) 

“Mobilizar a população é complicado, sabe?! Eles veem muito na questão, curativa 

na verdade né?! Quando já está com a doença instalada, então para a gente mobilizar 

o hipertenso a participar dos grupos, o diabético para vir para o acompanhamento é 

bem difícil.” (E47) 

 

No contexto da APS, a utilização das atividades grupais pode servir para monitorar a 

situação de saúde dos usuários, sendo uma ferramenta de racionalização do trabalho dos 

profissionais, pois diminui a demanda por consultas. Quando conduzidos adequadamente, os 

grupos facilitam a construção coletiva de conhecimento, a reflexão acerca da realidade 

vivenciada pelos membros do grupo (NOGUEIRA et al, 2016).  

 

5.1.3 Interferências políticas  

 

Após 32 anos da implantação do SUS no Brasil, os usuários do sistema ainda enfrentam 

barreiras no acesso à saúde no país. De modo que a influência e a interferência política estão 

dentre os diversos problemas que cercam os brasileiros no processo de acesso à saúde. Estudo 

Lima e colaboradores (2015) com profissionais e usuários do SUS revelou que a influência 

política é capaz de interferir na prioridade, aplicabilidade e continuidade de políticas públicas 

de saúde. Há uma interferência direta da gestão sobre quais programas de saúde devem e se vão 

continuar, a depender de quem está no poder, não sendo estas decisões, em sua maioria, 

embasadas por critérios científicos e/ou epidemiológicos, mas sim em interesses políticos e 

pessoais (LIMA et. al, 2015).  

No presente estudo, um enfermeiro entrevistado relata perceber que a interferência 

política está muito presente no seu dia a dia de trabalho. Relata que, mesmo quando o 

profissional sabe como um determinado caso ou processo deve ser conduzido e qual a melhor 

conduta tomar, são impedidos por conta de mediações e interesses políticos. Nota-se que a 

autonomia profissional e o poder de decisão dos profissionais de saúde ficam à mercê do gestor, 

que em muitas das vezes está apenas interessado em movimentos de seus interesses pessoais e 

não públicos, como é explicitado pelo trecho abaixo. 
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“Dificuldade eu encontro a política... interagindo no nosso meio, dificultando, 

colocando barreiras, né. Infelizmente acho que deve ser em tudo que é lugar um 

pouquinho, às vezes a gente estuda e sabe que o certo é aquilo ali, é aquela conduta, 

mas esbarra em procedimentos políticos.” (E41) 

 

“Como é saúde pública envolve muita política né, então às vezes isso atrapalha, acho 

que é o que mais incomoda aqui.” (E36) 

 

  Os achados do estudo corroboram com o de Lima et. al (2015), quando se trata do 

favorecimento de determinados usuários em relação a outros, no que diz respeito a benefícios 

pessoais. Em ambos estudos nota-se como a influência política está diretamente ligada a 

regalias dadas a conhecidos, familiares e amigos dentro dos serviços, principalmente em 

municípios do interior do Estado. Marcação de consultas com maior rapidez, prioridade no 

atendimento, melhor qualidade de atendimento, encaminhamentos ambulatoriais e cirúrgicos 

são exemplos de facilidades que são proporcionadas a estas pessoas ligadas diretamente a 

agentes políticos. Tais situações revelam conflitos relacionados às questões políticas que 

incidem sobre a gestão do cuidado na APS e ferem a garantia de equidade e universalidade.  

 

“Essa parte da política mesmo, que às vezes eles facilitam uma coisa para uns e 

dificultam para outros né, ainda mais por ser cidade pequena tem muita política na 

área da saúde pública.” (E46) 

“Olha, dificuldades eu vejo que é quando envolve questões de política, às vezes a 

política interfere muito na saúde né. Em algumas situações que já aconteceram 

comigo, eles tiram o teu respaldo profissional, sabe. Por exemplo, Ah porque eu 

conheço fulano, eu sou irmã do beltrano.” (E44). 

 

Segundo Barth e colaboradores (2019) tais situações se remetem às grandes 

desigualdades loco regionais que envolvem a Atenção Primária brasileira, que expressam o 

também desigual peso da “má política” e “má gestão” sobre a organização da atenção, a 

cobertura, o acesso e a qualidade do cuidado.  

Os participantes do estudo também apontam que tais interferências políticas geram 

situações éticas e morais de desqualificação e desautorização da sua conduta junto aos usuários.  

As falas a seguir elucidam o enunciado:  

 

“Se um paciente não gosta de alguma coisa, não foi atendido como ele queria, a pessoa 

vai até o prefeito e reclama. Tem normas e rotinas aqui e às vezes tem pessoas que 

não gostam de aderir a essas regras, rotinas, normas e aí eles apelam a ir para a 

prefeitura para reclamar e enfim.” (E51) 

“Alguns movimentos da gestão maior, que não corroboram com as coisas que a gente 

estudou, com a maneira como deveria ser o trabalho na Atenção Primária. Então eu 

acho que o maior dificultador da Atenção Primária atualmente são as gestões que não 

entendem o que deve ser feito lá. Parece que nem passaram perto de uma unidade de 

saúde, esse é o principal.” (E12)  
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Essas situações geram sentimentos de desvalorização, impotência e insatisfação e 

configuram-se como barreiras para os enfermeiros desenvolverem uma ação efetiva no trabalho 

em saúde na APS.  

 

5.1.4 Falta de recursos humanos e materiais nos serviços da APS 

 

 Neste núcleo de sentido são apresentados elementos relacionados à falta de recursos nos 

serviços da APS. Dentre estes estão: a precária estrutura física das unidades de saúde e escassez 

e falta de recursos materiais como medicamentos e insumos e a falta e ou insuficiência de 

recursos humanos e a repercussão na sobrecarga de trabalho ao enfermeiro.  

 

“Porque muitas vezes a gente não tem um espaço adequado, tu não tem pessoas 

suficientes para te ajudar, porque também nós temos limitação nos profissionais, então 

isso dificulta um pouco o trabalho da gente.” (E45) 

 

“Eu acho que ainda existe bastante dificuldade de recursos humanos, de mais 

profissionais, de equipes para a Atenção Primária. Pelo menos na realidade que eu 

vivi, a maioria das equipes não estava de acordo com a população que era atendida 

naquele local. Então às vezes essa falta de profissionais, essa falta de recursos 

humanos é uma grande dificuldade né, para viabilizar um atendimento para a 

população.” (E26) 

 

 “Quatro foram demitidos, eu fiquei sozinha. Eu tinha que fazer sozinha tudo o que 

quatro enfermeiros faziam, isso é impossível.” (E18) 

 

 

As dificuldades cotidianas dos enfermeiros do estudo estão ligadas diretamente ao 

direcionamento de recursos financeiros, e os consequentes problemas de estrutura física, 

escassez de materiais de trabalho e quantidade insuficiente de profissionais capacitados. A 

problemática na insuficiência de profissionais atuantes não está apenas por acarretar sobrecarga 

de trabalho nos poucos trabalhadores atuantes em uma unidade de saúde, mas também por esta 

questão interferir diretamente no processo de fortalecimento da ESF e consequentemente do 

SUS, quando fragiliza o trabalho em saúde e a possibilidade de aplicação de modelos de atenção 

à saúde eficientes. 

Para Oliveira et. al (2015) a estrutura física e os espaços de um serviço de saúde devem 

ser compatíveis às necessidades de saúde e atenção daquela determinada região. Os espaços 

devem ser adequados a quantidade de usuários, as especificidades do território e capaz de 
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viabilizar acesso com segurança às pessoas. Entretanto, de acordo com o relato de alguns dos 

profissionais deste estudo, há uma discrepância entre o necessário e a realidade. 

 

“A dificuldade é a estrutura da nossa unidade. Eu não sei te precisar quantos anos tem 

o prédio em que a gente está, mas é um prédio muito antigo. Eles foram reformando 

e ela não tem uma estrutura ideal. Eu tenho a sala de espera, a principal, esta sala não 

tem ventilação externa.” (E59) 

 

“A questão da estrutura física também é super importante assim, e é uma grande 

dificuldade porque eu te citei aí um exemplo de um aparelho de sonar, por exemplo, 

que a gente só tinha um. A gente não tinha sala de acolhimento, a sala de acolhimento 

era o meu consultório.” (E22) 

“Não adianta eu ter só uma tenda e não ter condições de atender naquela tenda, eu 

tenho que ter todos os meios, para poder prestar um bom atendimento, ter o O2, ter a 

internet, ter o telefone, ter o computador.” (E50) 

 

 A partir dos relatos de enfermeiros, pode-se perceber que problemas de estrutura física 

são pontos de dificuldade em comum nos diferentes municípios e que estão presentes no dia a 

dia de trabalho de profissionais que atuam na APS, que muitas vezes necessitam improvisar 

espaços para que consigam desempenhar uma mínima assistência de saúde à população.  

Denota-se que o sistema de saúde brasileiro apresenta descompasso entre o projeto da 

Atenção Primária à Saúde (APS) e sua implementação, que decorrem principalmente do 

processo centralizador que não considera a heterogeneidade e diversidade dos municípios 

(GIOVANELLA, 2018).  

Complementando os achados deste estudo, Moreira et. al (2017) traz resultados de seu 

trabalho em que aponta as fragilidades na estrutura física e insuficiência de recursos materiais 

como responsáveis pelo comprometimento do desenvolvimento e qualidade da atenção. A falta 

de espaço adequado para atendimento leva à ausência de privacidade no diálogo com os 

usuários, assim como a insuficiência de recursos materiais ocasiona condições desfavoráveis 

de trabalho.  

A deficiência de recursos materiais, insumos e equipamentos, em muitos momentos, 

torna o atendimento inadequado, gerando insatisfação, impactos na saúde dos usuários, e 

sobrecarga para os enfermeiros.  

 

“Não é só o espaço físico, não adianta eu ter só uma tenda e não ter condições de 

atender naquela tenda, eu tenho que ter todos os meios para poder prestar um bom 

atendimento, ter o O2, ter a internet, ter o telefone, ter o computador, então falta esse 

espaço físico, porque às vezes nós temos RH e não temos onde colocar esse RH, 

então hoje assim é uma das maiores dificuldades.” (E15) 

 

“Dificuldade de acesso a serviço e a medicamento. A principal renda da minha 

unidade ali... são agricultores né.” (E54).  
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 De acordo com Tabasco e colaboradores (2019) a área da saúde como um todo no Brasil, 

sofre com a carência de recursos, principalmente os humanos, já que as instituições, sendo 

governamentais ou privadas, visam historicamente, a necessidade de gerar lucros e explorar a 

força de trabalho. Para Braghetto (2019) a sobrecarga de trabalho resultante da insuficiência de 

profissionais nos serviços, é responsável por prejudicar e dificultar o cuidado individual, 

familiar e coletivo, sendo um agravante que impede a operacionalização do trabalho na 

prestação de cuidados. 

  

Na perspectiva dos participantes do estudo, a falta de recursos humanos nas equipes da 

APS gera uma sobrecarga de trabalho aos enfermeiros visto a expressiva demanda assistencial 

e também a sobreposição de atividades gerenciais conforme evidenciado nas falas a seguir. 

 

“Aqui no município é só eu e mais uma enfermeira né, nós somos entre 3 mas, aqui 

na cidade é eu e mais uma, a terceira é no interior, então a gente tem bastante 

sobrecarga de trabalho.” (E55) 

“Acho que a maior dificuldade que eu vejo ali na unidade é a questão da demanda, a 

gente tem uma população de 110 mil habitantes, a gente não consegue conhecer a 

população, a gente conhece algumas características, mas a gente não consegue ter uma 

visão geral, um acompanhamento geral de todas aquelas pessoas que precisam.” (E50) 

“O enfermeiro normalmente não tem um limite de assistência, a gente conforme vai 

chegando vai atendendo e já a categoria médica eles têm um limite que eles se julgam 

ter de 3 pacientes por hora, enfim. Então nesse sentido eu acho um pouco dificultoso 

assim, porque às vezes né, a demanda é maior do que 3 pacientes por hora então isso 

no decorrer do dia é um pouco complicado, principalmente em unidades que tem uma 

demanda bem grande.” (E72) 

“Dificuldades eu poderia dizer agora neste momento seria grande demanda para a 

equipe que tem.” (E48) 

“Então, nós temos muitas demandas. A gente tem muita responsabilidade com as 

questões também epidemiológicas né, no sentido de notificações, de informações para 

o sistema de saúde. Ãh... a gente precisa estar sempre buscando as atualizações né, e 

tudo isso, tudo vem para a Atenção Primária. Por exemplo, nesse contexto da 

pandemia, os pacientes sintomáticos leves são atendidos na unidade de Atenção 

Primária, e eles são a maioria né.” (E43) 

“Uma grande dificuldade às vezes de fazer o nosso trabalho é a quantidade da 

demanda espontânea né. Isso eu acho uma dificuldade, que é uma caixinha de 

surpresa, depende o que que tu vai planejar, tu tem que pensar “mas é um dia que tem 

bastante demanda?”, “não é?”, pós feriadão ou não, tem tudo isso.” (E71) 

“A falta, às vezes tu está durante a semana toda organizada e às vezes acontece de um 

atestado, acontece que o médico não vem. Então isso dificulta também o teu andar da 

semana que estava toda programada de um jeito e a gente vai ter que programar tudo 

novamente” (E67) 
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“Dificultador para os enfermeiros que fazem na Atenção Básica, pode parecer muitas 

vezes que “ah teve redução de carga horária”, mas em compensação tem que fazer a 

gestão e a assistência não para! a assistência está ali.” (E87) 

 

No Brasil, destacam-se dificuldades e desafios das práticas da(o) enfermeira(o) na ESF 

estão relacionados ao dimensionamento de profissionais da APS com um número insuficiente 

de profissionais de Enfermagem, a despeito das relações micropolíticas locais, levando as(os) 

enfermeiras(os) a cobrir as atividades básicas de enfermagem, que dá suporte a todos os outros 

trabalhos da equipe em detrimento de suas atribuições específicas. Ainda a sobrecarga de 

trabalho das(os) enfermeiras(os) no apoio ao funcionamento dos serviços de saúde ao 

exercerem atividades administrativas que dependem de suporte técnico e logístico para dar 

fluidez à organização da demanda e da infraestrutura, restringindo sua participação nas 

atividades da prática do cuidado clínico das(os) usuárias(os) na APS (NUNCIARONI et al, 

2022).  

 Outro estudo evidencia que os trabalhadores de enfermagem que atuam na ESF em 

nosso país estão expostos a cargas de trabalho geradas principalmente por problemas estruturais 

relacionados à precariedade das condições de trabalho e à sobrecarga (MENDES et al, 2019). 

Vale destacar que o excesso de demanda de cuidados aos profissionais de saúde, ocasiona um forte 

desgaste cognitivo, físico e psíquico cotidiano, tendo em vista que os atendimentos precisam 

respeitar as singularidades e serem efetivos (REICHERT; RODRIGUES; ALBUQUERQUE; 

COLLET; MINAYO, 2016). 

Na APS o enfermeiro possui atividades de diferentes naturezas, organiza o 

funcionamento dos centros de saúde, as atividades de promoção à saúde, é responsável por 

atividades administrativas e assistenciais. Diante disso, é comum encontrarmos profissionais 

enfermeiros sobrecarregados e impossibilitados de cumprir com competência todas as 

atividades que lhes são atribuídas.  

A sobrecarga de trabalho do enfermeiro, apontado reiterada vezes como um importante 

dificultador no contexto laboral destes profissionais, repercute em um outro desafio de lidar 

com os usuários que muitas vezes se torna reativa por não conseguir o atendimento que deseja 

e sentir que tem seus direitos à saúde negados (BRAGHETTO, SOUSA, BERETTA, 

VENDRAMINI, 2019). 
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5.1.5 Reconhecimento do papel do enfermeiro na APS 

 

Neste núcleo foram identificadas as dificuldades relacionadas à falta de reconhecimento 

do papel do enfermeiro na APS, não ser ouvido tecnicamente e a persistência da cultura médico-

centrada conforme evidenciado nas falas a seguir. 

 

“Falta um pouco de conhecimento por parte da população do trabalho do enfermeiro. 

A gente ainda vê bastante confusão entre o que o enfermeiro tem autonomia para fazer. 

A população brasileira como um todo, ainda acredita que muitas coisas cabem 

somente ao médico, então apesar de eu estar lá há muito tempo e a grande maioria da 

população já me conhece, então a gente já criou um vínculo, eles me conhecem 

mesmo, conhecem meu trabalho e me conhecem como pessoa. Mas mesmo assim 

quando a gente pega alguém, algum paciente novo e estou encerrando a consulta ele 

olha pra ti e diz “tá mas tu não vai me passar para o médico?” (E23) 

“Eu acho que já foi pior a questão do reconhecimento da enfermeira né? Mas eu acho 

que a gente ainda tem muito a melhorar, a dificuldade do reconhecimento. Não só de 

o paciente agradecer, mas saber qual é a nossa função, saber que a enfermagem não é 

comparada ao médico.  A gente já avançou bastante nisso e inclusive os médicos já 

estão com outro olhar, é bem diferente, hoje o médico nos olha como colega e não 

com o canto de olho.” (E99) 

 

     A falta de reconhecimento do papel do enfermeiro está ligada ao surgimento da 

profissão, desde Florence Nightingale, quando apenas mulheres realizavam o cuidado dos 

enfermos, sempre subsidiados pelo trabalho e pensamentos médicos. Adjetivos como 

disciplina, obediência e subserviência eram indissociáveis à profissão. Na época, a assistência 

de enfermagem baseava-se em dar o remédio no horário correto, cuidar do asseio, dar 

alimentação, limpar o ambiente, fazer companhia e auxiliar em possíveis necessidades dos 

enfermos. A prática da profissão sendo exclusivamente por mulheres naquela época - dominada 

pelo machismo e pelo homem - ligava a prática à submissão, abnegação, disciplina, pureza, 

humildade e domesticidade. Este histórico de submissão e dependência da época reflete no 

reconhecimento, e baixa remuneração vivenciados até os dias de hoje (CAÇADOR et. al, 2015). 

Para Amorim et. al (2017) o reconhecimento do trabalho desenvolvido por um 

profissional tem grande influência sobre sua saúde mental e perante a qualidade do trabalho 

desempenhado por este. Reconhecer o trabalho torna-o mais prazeroso gerando inúmeros 

benefícios tanto para o trabalhador quanto para a instituição. A valorização profissional é um 

estímulo para competitividade, desempenho e competência. 

Para alguns enfermeiros participantes deste estudo há uma dificuldade e 

desconhecimento da população geral sobre as competências de um enfermeiro na APS. De 

acordo com os relatos há ainda uma cultura médico-centrada, onde o médico é o detentor do 
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conhecimento e um profissional insubstituível. Há uma dificuldade em dividir as tarefas e 

atribuições de cada profissional, dificuldade em entender que ambos, principalmente no 

contexto da saúde pública, devem trabalhar em conjunto para uma assistência de melhor 

qualidade. 

 

“Eu acho que a Atenção Primária ela tem muito isso, de ter o protagonismo do 

profissional de enfermagem, do enfermeiro, mas ainda assim tem muito a caminhar 

né, falta bastante reconhecimento.”  (E93) 

“Eu tenho esse reconhecimento porque as pessoas me conhecem, estou aqui há 30 

anos quase né, mas a colega que vem né, ela tem que provar a sua competência. Eu 

colocava DIU aqui na unidade, daí veio uma decisão liminar e tira o DIU, só que 

assim, eu coloquei DIU em sei lá, mil, muito mais que mil pessoas já, entendeu? e 

agora não posso mais colocar, e assim vai, sempre esse vai e volta que eu acho que é 

uma grande dificuldade né, da Enfermagem, tu tem que tá sempre provando que tu 

sabe.”  (E78) 

“Eu acho que dificuldades são a cultura médico-centrada assim, tanto da população 

quanto nossa mesmo enquanto profissional de saúde, muitas coisas a gente também 

quanto coletivo acaba sempre centralizando nas questões médicas.”  (E89) 

 

 Segundo os achados de Amorim (2017) os usuários/clientes tendem a relacionar a figura 

do profissional enfermeiro a uma visão de carinho, afeto, amizade e proteção. Acaba sendo 

lembrado apenas como aquele que está mais próximo ao paciente, que conhece suas 

necessidades e dificuldades. No estudo de Lage e Alves (2016) o sofrimento de profissionais 

enfermeiros é percebido quando esses relatam sobre a desvalorização que sentem, que afeta até 

a autopercepção destes profissionais, iniciando questionamentos sobre a existência de sua 

importância e valor pela sociedade. 

 Este estudo é o primeiro a registrar o pensamento de enfermeiros a respeito de suas 

práticas profissionais na APS durante a pandemia COVID-19, contexto que pode ter interferido 

e/ ou influenciado as respostas obtidas, tendo em vista que este foi o momento da maior crise 

de saúde pública já vivenciada no mundo. 

.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente estudo reúne informações relevantes que favorecem reflexões acerca das 

dificuldades enfrentadas, e os desafios para reconhecimento e fortalecimento das práticas dos 

enfermeiros no contexto da APS. Contribui como ferramenta de identificação de desafios da 

assistência à saúde da população, permite o estudo e análise das dificuldades do dia a dia de 

enfermeiros atuantes na assistência à saúde possibilitando assim uma consequente intervenção 

de modo a dar melhores condições de trabalho aos profissionais assim como aos usuários do 

SUS. 

De acordo com os dados obtidos a partir deste estudo, identificou-se que a sobrecarga 

de trabalho, o acesso dos usuários do sistema aos serviços de saúde, o vínculo profissional-

paciente prejudicado, as interferências políticas nos serviços de saúde, a escassez de recursos 

humanos e materiais são os principais pontos que dificultam a prática de profissionais 

enfermeiros na Atenção Primária à Saúde do Rio Grande do Sul. 

Por se tratar de uma pesquisa qualitativa, assume-se a limitação que o delineamento 

adotado não infere na generalização dos resultados com aporte regional, embora tenha buscado 

captar experiências de profissionais enfermeiros da APS de diferentes municípios de um estado 

do país, que vivem em diferentes realidades. 

Diante do intenso processo de globalização, tecnologia, aumento da carga de doenças 

com maiores potências de transmissibilidade e envelhecimento da população entende-se a 

dificuldade de manutenção e adaptação à realidade, visto a maior complexidade do cuidado e 

atenção à saúde da população. Contudo, é de extrema importância a seguridade do acesso à 

saúde por todos, como direito garantido pela Constituição Federal. 

Diante do exposto, é imprescindível o fortalecimento do Sistema de saúde, através do 

entendimento mais afundo do trabalho do enfermeiro no contexto da APS, o que oferecerá 

subsídio para gestores de saúde implementarem estratégias em benefício do processo de 

trabalho desses profissionais, resultando em aprimoramento dos serviços aos usuários e a 

equipe assistente. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

Dados Pessoais 

Quais as iniciais do seu Nome: _______________ 

Qual sua data de nascimento:___/__/___  

O seu gênero é: ____________  

A sua raça é: _______________  

Qual a sua naturalidade?___________  

Você trabalha no município que reside?  

Por que você escolheu este lugar para trabalhar?  

Qual seu estado civil?  

Quantas pessoas moram em sua residência?  

Qual a renda familiar em sua casa?  

Qual a sua renda mensal?  

  

Formação Profissional  

 

1.      Em que ano você concluiu sua graduação?  

2.      Estudou em instituição pública ou privada?  

3.      Em que estado você se graduou?  

4.  Você fez cursos de pós? Em caso afirmativo qual(is)? Qual ano completou?  

 

Atividades profissionais 

 

1.      Há quanto tempo trabalha nesta unidade?  

2.      Descreva como é o seu dia a dia de trabalho e suas principais atividades.  

3.      O que você encontra como facilidades no seu trabalho como enfermeira (o)?   

4.      O que você encontra como dificuldades no seu trabalho como enfermeira (o)?  

5.  Em suas atividades diga-me em qual área você identifica ter autonomia como 

profissional?   

6.      Você precisa de avaliação/prescrição de outro profissional para concluir um 

atendimento que iniciou, seja no acolhimento ou em consultas?  

7.      Em relação a saúde da mulher, você realiza a coleta de exame Papanicolaou e 

exame das mamas?   

8.      Em caso de verificação de um processo inflamatório e/ou infeccioso em 

uma Infecção sexualmente transmissível você prescreve o tratamento medicamentoso?  

(Obs: se responder NÃO, pedir por quê não prescreve medicamento para IST?)  

9.      Em caso de tratamento de lesões de pele dos usuários em sua unidade, você está 

habilitada/autorizada a prescrever pomadas e coberturas sem recorrer a prescrição médica?  

10.   Na sua unidade faz parte de suas atividades a solicitação de exames como 

endoscopia, ultrassonografia, Rx, exames bioquímicos?  

11.  Você faz atendimento coletivo a grupos da população na unidade de saúde? Com 

qual periodicidade? Que tipo de ação/ações você desenvolve?  

12. Se tomarmos a experiência que você me descreveu anteriormente, que 

necessidades de saúde mais tomam a sua atenção?  

13. Durante o período da Pandemia que atividades você desenvolveu?  Como você 

atuou? Quais os desafios e limitações enfrentou ou ainda enfrenta como enfermeiro (a) no 

contexto da Pandemia?  

14. O que mudará em suas práticas? (fale das potencialidades que você vê para o seu 

trabalho pós Pandemia).  
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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ANEXO A  -  PARECER COMPESQ Nº 41995 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP
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